PARECER 008/2017
Parecer ao projeto de Lei nº 03/2017-E, de 26 de janeiro de 2017, de iniciativa do Poder Executivo, que altera a Lei 4.334, de 11 de dezembro de 2014 e dá outras providências.

Apresenta o chefe do Poder Executivo, o Projeto de Lei nº 03/2017-E, de 26 de janeiro de 2017, pretendendo alterar a Lei Municipal 4.334, de 11 de dezembro de 2014, que alterou alguns dispositivos da lei de feiras livres no município de São Roque. 


Vislumbramos que o Projeto altera somente o agente de fiscalização das feiras livres, que ora é exercida pelos fiscais de tributos e passará a ser exercida pelos fiscais sanitários, de tributos e de obras, posturas e meio ambiente. 

É o relatório.

As feiras livres realizam-se na forma de regulamento de cada município, nos dias e condições estabelecidas pela Prefeitura, e ficam sujeitas inteiramente à sua fiscalização. 

Nesse sentido Hely Lopes Meirelles leciona:

“(...) cabe ao Município regulamentá-la e fiscalizá-la em todos os seus aspectos, principalmente no tocante à higiene na exposição dos gêneros alimentícios e no que concerne ao estado dos produtos deterioráveis, tendo-se me vista que geralmente são mantidos ao relento e sem proteção contra as impurezas do meio ambiente.”

O artigo 30, inciso I, da Constituição Federal define ser de competência dos Municípios, legislar sobre os assuntos de interesse local.

“Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comunidade nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, ma maior ou menor repercussão, com as necessidades gerais.” 
 


Mais uma vez o mestre Hely Lopes Meirelles diz que o que “define e caracteriza o ‘interesse local’, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União.”

Nesse teor é competência do Chefe do Poder Executivo regulamentar as feiras livres no âmbito do município, podendo delegar as atribuições de fiscalização para seus auxiliares diretos, como faculta a Lei Orgânica do Município:
Art. 81 No exercício da administração municipal, o Prefeito contará com a colaboração do Vice-Prefeito, auxiliares diretos e demais responsáveis pelos órgãos da Administração direta e indireta do Município. 
Cumpre-nos esclarecer ainda ser de competência privativa do Poder Executivo a iniciativa de proposituras que criem, alterem, estruturem, as atribuições dos órgãos da Administração direta, autárquica ou fundacional.
 
Portanto, o Projeto visa alterar o departamento que será responsável pela fiscalização das feiras livres, típica atividade conferida ao Poder Executivo no exercício da administração do município, sendo o mesmo o único competente para realizar referidas alterações.  
Diante disso, possível afirmar que, formalmente, inexistem irregularidades no projeto em apreço, estando apto a ser recebido pelo Plenário e após enviados para as comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo.

E em relação ao mérito, a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos nobres Vereadores.

É o parecer, s. m .j.

São Roque, 27 de janeiro de 2017.
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